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Solicitação de contributo escrito sobre os Projetos de Lei n.os 460/XVII/1.ª (PS) e 

504/XVII/1.ª (CH) 

Lisboa, 29 de junho de 2026 

Exmo. Senhor Deputado Pedro Pessanha 

Presidente da Comissão de Defesa Nacional 

 

Em nome da Associação de Praças, agradeço o envio dos Projetos de Lei acima indicados, para que a 

Associação de Praças possa dar o seu contributo. 

Como deve calcular, há no Projeto de Lei do PS alterações a diplomas onde a Associação de Praças não 

se deve pronunciar, nomeadamente a Lei Orgânica n.º 1-B/2009 e a Lei Orgânica 2/2021. 

Contudo o que nos apraz referir em relação às alterações propostas pelo PS sobre a Lei Orgânica 1-

B/2009 prendem-se apenas com a frase “ou não militares” inscrita na alteração proposta no Artigo 

10º, e na proposta de alteração à Lei 46/2003, no número 1 do Artigo 3º, pois coloca em causa aquilo 

que são as funções das Forças Armadas. 

Não obstante, a nossa sugestão é que seja retirado o termo “ou não militares” das respetivas propostas 

de alteração legislativas. 

 

Quanto à proposta sobre o Projeto de Lei apresentado pelo CH, estamos não concordamos com o teor 

do mesmo. 

O que se está a propor é mitigar a falta de efetivos com este regime de reserva voluntária. 

A Associação de Praças considera que há assuntos muito mais importantes a serem resolvidos do que 

esta tentativa de incrementar o número de Militares disponíveis, assuntos que temos vindo a alertar as 

entidades responsáveis ao longo dos anos. 

Na proposta do Projeto de Lei apresentado pelo CH não consta nenhuma referência sobre se os 

voluntários continuarão a auferir vencimento da entidade empregadora enquanto estarão convocados 

para a reserva voluntária, além de não constar qualquer referência sobre qual o valor a receber quando 

forem convocados para as funções inscritas no n.º 2 do Artigo 5º B. 

 

 

 O Presidente da Direção, 

 

 _________________________ 
 Paulo Sopinha de Amaral 
 CMOR RES 

 


